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ACCSR

Nº 71006066450 (Nº CNJ: 0017095-91.2016.8.21.9000)

2016/Cível


recurso inominado. consumidor. vício de produto. video-game. ausência de conserto em tempo hábil. aplicação do art. 18, § 1º do cdc. devolução do valor pago. danos morais não caracterizados. 

1. Relatou a autora ter comprado um vídeo-game da marca SONY, modelo Playstation, na loja ré em Julho de 2014, que apresentou vício em menos de 6 meses após a compra. Afirmou ter tentado inúmeras vezes o conserto do produto, sem êxito na solução do problema. 

2. Com efeito, não havendo o conserto do bem no prazo de 30 dias, incide a norma do CDC (art. 18, § 1º), nascendo, assim, o direito da autora em obter a troca do produto ou a devolução do valor pago pelo bem. 

3. Danos morais não se aplicam ao caso concreto, por não se tratar de bem considerado essencial, tampouco imprescindível para atividades de lazer. Outrossim, inexiste lesão à honra ou personalidade. 

4. O valor indenizatório não pode servir como forma de enriquecimento sem causa, razão pela qual o quantum a ser devolvido deve ser aquele despendido pela parte autora, que não pagou o produto na integralidade, com a devida correção monetária.  

 RECURSO DO RÉU PARCIALMENTE PROVIDO. 

	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em dar  parcial provimento ao recurso da ré.  

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dr. Régis de O. Montenegro Barbosa e Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva.
Porto Alegre, 25 de maio de 2016.

DR.ª ANA CLAUDIA CACHAPUZ SILVA RAABE, 

Relatora.

RELATÓRIO

Relatou a autora ter comprado um vídeo-game na empresa ré no dia 31/07/2014, para presentear seu filho. Disse que a garantia do referido produto era de um ano pela loja demandada, mais um ano de garantia pela fabricante. 

Narrou que o vídeo-game apresentou vício no dia 01/01/2015, não podendo ser mais usado por seu filho. Relatou ter ido até a loja requerida a fim de ser realizado o concerto, sendo instruída a postar o produto nos Correios, não tendo êxito. 

Disse ter retornado à loja ré, no dia 20/01/2015, sendo instruída a deixar o vídeo-game para o encaminhamento ao conserto pela própria ré. Relatou ter sido informada que o tempo estipulado para o conserto do produto seria de 30 a 45 dias. 

Narrou a entrega do produto apenas no dia 04/05/2015.

Diante disso, requereu que a ré substitua o produto por um novo e de mesmo valor e a condenação da demandada ao pagamento de indenização, a título de danos morais, no valor de 20 salários mínimos.

A tentativa de conciliação resultou inexitosa. 

Na audiência de instrução, foi renovada a conciliação, inexitosa. Durante a instrução, foi produzida prova testemunhal.

Em contestação, a ré aduziu, preliminarmente, a ilegitimidade de figurar no pólo passivo ante a relação de comerciante do produto, sendo a fabricante responsável por eventuais vícios. No mérito, alegou a responsabilidade da assistência técnica pela falha no conserto do produto e a inexistência de danos morais. 

Foi proferida sentença de parcial procedência dos pedidos deduzidos na inicial para condenar a ré a efetuar a substituição do vídeo-game objeto da demanda  e a condenação ao pagamento de R$ 1.500,00, a título de danos morais. 

Irresignadas, recorreram as partes.    

O recurso da autora foi considerado deserto. 

Com contrarrazões, subiram os autos conclusos.                                                                                                                                                                                                                                  

VOTOS

Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe (RELATORA)

Eminentes Colegas.

Conheço do recurso inominado, pois preenchidos os pressupostos de admissibilidade. 

A legitimidade da ré decorre da solidariedade existente entre todos que compõem a cadeia de fornecedores.

Não há danos morais no caso concreto.

O fato de o filho da autora ter ficado sem vídeo-game não é capaz de configurar danos à personalidade. Tampouco o produto pode ser considerado bem essencial, de modo que sua falta ensejasse prejuízos compensáveis. Aliás, ainda que seja opção da autora o tipo de entretenimento que pretende proporcionar ao filho,  para uma criança de 3 anos, pouco recomendável seria um vídeo-game.  Ousaria dizer, aliás, que não é recomendável. 

Por fim, quando à aplicação do art. 18, § 1º, do CDC, uma vez não sanado o vício, a autora deve obter de volta aquilo que despendeu (art. 18, § 1º, II, do CDC). Ao que consta, adquiriu o produto por R$ 1824,50, dos quais pagou R$ 922,00 (conforme apontado no termos de audiência de fl. 40). Portanto, esse é o valor a ser devolvido. Obviamente que a ré não poderá exigir o pagamento faltante. 

Diante do exposto, o voto é pelo parcial provimento do recurso,  para o fim de afastar o dano moral e condenar a ré  ao pagamento de R$ 922,00, com correção monetária a partir dos desembolsos e juros de mora a contar da citação. 

Sem ônus, diante do resultado do julgamento. 

É o voto. 

Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Régis de O. Montenegro Barbosa - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª ANA CLAUDIA CACHAPUZ SILVA RAABE - Presidente - Recurso Inominado nº 71006066450, Comarca de Santa Maria: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL SANTA MARIA - Comarca de Santa Maria






4

